
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2092731 - GO (2022/0080921-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. MANUTENÇÃO DO 
SERVIÇO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃO CONCESSIVA DE 
LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
E DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO 
STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida em ação civil pública em que concedeu medida liminar atendendo 
pedido destinado à melhoria do fornecimento de energia elétrica. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
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aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

VI - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

VII - Por fim, é firme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de rever, em recurso especial, 
os fundamentos de existência ou não dos requisitos suficientes para a 
concessão de medida urgente, em razão do óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, bem como, por analogia, do enunciado n. 735 da Súmula 
do do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar." Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 
22/10/2020; AgInt no REsp n. 1.755.457/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 14/10/2020.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. MANUTENÇÃO DO 
SERVIÇO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃO CONCESSIVA DE 
LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
E DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO 
STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida em ação civil pública em que concedeu medida liminar atendendo 
pedido destinado à melhoria do fornecimento de energia elétrica. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
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aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

VI - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

VII - Por fim, é firme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de rever, em recurso especial, 
os fundamentos de existência ou não dos requisitos suficientes para a 
concessão de medida urgente, em razão do óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, bem como, por analogia, do enunciado n. 735 da Súmula 
do do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar." Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 
22/10/2020; AgInt no REsp n. 1.755.457/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 14/10/2020.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte, em que não se conheceu do recurso especial.

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido no  Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás com o seguinte resumo da ementa:

TRATA-SE DE RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO , INTERPOSTO POR CELG DISTRIBUIÇÃO S/A CELG D 
CONTRA DECISÃO PROFERIDA PELO MM JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CRISTALINA-GO, DR. THIAGO INÁCIO DE OLIVEIRA, NOS 
AUTOS DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA SI AJUIZADA POR MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS.

 

Interposto agravo interno contra a decisão da Presidência, alega a parte 

agravante, resumidamente:

12. Pelo exposto, não há dúvidas quanto ao prequestionamento da matéria, não 
havendo razões para se deixar de conhecer do recurso especial no que diz respeito à 
alegação de afronta ao art. 489, §1o, IV do CPC. 13. Já no que diz respeito à alegação de 
afronta ao art. 1022 do CPC, como dito, a decisão monocrática ora agravada entendeu que o 
Tribunal de origem teria examinado a controvérsia de forma satisfatória. Conduto, a 
fundamentação da decisão agravada não toca no ponto essencial da tese da Agravante. 14. 
Conforme exposto, a tese da Agravante diz respeito ao bis in iden na fixação de multa diária 
em razão de eventual descumprimento da obrigação de fazer. 15. Isso porque, caso a 
Agravante não dê cumprimento à tutela antecipada – de modo a transgredir os índices de 
qualidade do serviço previstos pela ANEEL –, será imposta a ela penalidade pela agência 
reguladora, mediante compensação financeira dada ao consumidor com descontos nas 
faturas de energia elétrica. E assim sendo, ao aplicar astreintes em razão da transgressão a 
esses índices de qualidade, configura-se dupla punição pelo prática do mesmo ato ilícito. 16. 
Por sua vez, a decisão agravada aborda, d. v. de maneira equivocada, que o Tribunal de 
origem teria analisado a controvérsia de forma satisfatória, em razão de ter se debruçado 
sobre os seguintes pontos: finalidade das astreintes de dar efetividade ao comando 
jurisdicional; natureza cominatória em atenção ao art. 497 do CPC; valor fixado de forma 
proporcional e razoável. 17. Como fica claro, o Tribunal de origem não discorreu uma linha 
sequer a respeito da tese de que as astreintes configuram dupla punição pelo mesmo fato 
(bis in iden), tratando-se de questão essencial para o deslinde da controvérsia relacionada à 
penalidade por eventual descumprimento da obrigação de fazer. E assim sendo, é nítida a 
violação ao art. 1022 do CPC.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Documento eletrônico VDA33931752 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/09/2022 14:55:47
Código de Controle do Documento: 8c737167-02f9-4740-bda2-76cfc017fb08



A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

No que se refere à multa imposta, resta confirmado seu propósito, qual seja, a 
efetividade do provimento jurisdicional, cuja proteção se mostrou necessária diante da 
ausência de comprovação, em primeiro grau, do cumprimento da liminar deferida. Com 
isso, verifico que a multa estipulada na decisão recorrida encontra respaldo no artigo 497, do 
Código de Processo Civil e possui nítida natureza cominatória, ou seja, visa compelir o 
requerido, aqui agravante, ao cumprimento da determinação judicial, dentro do prazo que 
lhe foi assinalado pelo magistrado. De tal arte, na hipótese dos autos, não vislumbro 
ilegalidade no arbitramento da referida multa cominatória que, consoante assentado, ainda 
não possui o condão de acarretar qualquer gravame à parte, uma vez que sua incidência 
permanece condicionada ao descumprimento da decisão judicial. Nesse passo, não me 
parece razoável diminuir ou excluir multa em atenção a pedido formulado pela parte, sob 
pena de salvaguardar a possibilidade de o agravante optar pelo próprio descumprimento da 
determinação judicial. Demais disso, tenho que o valor foi arbitrado de maneira 
proporcional e razoável, considerando a limitação de seu máximo (fl. 271).

 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.
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A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: 

i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 

10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 

1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Por fim, é firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

acerca da impossibilidade de rever, em recurso especial, os fundamentos de existência ou 

não dos requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, bem como, por analogia, do enunciado n. 735 da 

Súmula do do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar." Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no REsp n. 

1.755.457/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28/9/2020, DJe 14/10/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.092.731 / GO
Número Registro: 2022/0080921-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
521150036 52115003620218090000 54290808920188090036

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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